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I - RELATÓRIO 

A proposição em epígrafe, da lavra do Deputado William 

Woo, pretende modificar o art. 15 da Lei n.º 4.502, de 30 de novembro de 

1964, que dispõe sobre o Imposto sobre Produtos Industrializados, no que se 

refere à fixação do menor valor tributário aceito pela administração fiscal, no 

caso de remessas a outro estabelecimento da empresa ou de terceiro (3º) ou 

ainda que opere exclusivamente em venda a varejo, para determinar que o 

termo “praça” seja definido como a cidade onde está situado o estabelecimento 

remetente. 

Alega o autor que o fisco federal tem expandido o 

conceito “praça”, de forma arbitrária e sem critério, promovendo insegurança 

jurídica e lavrando autuações indevidas, com base em preços praticados em 

outras cidades. 

Sujeita à apreciação conclusiva das Comissões em 

regime de tramitação ordinária, e ao exame de mérito, previstos no artigo 54, 

inciso II, e no artigo. 24, inciso II, do Regimento Interno desta Casa. 
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O projeto de lei em tela não recebeu emendas no prazo 

regimental junto à Comissão de Finanças e Tributação. 

    Quando a determinação do valor tributável para efeito de 

cálculo dos preços praticados no mercado atacadista da praça do remetente, 

será considerado o universo das vendas realizadas naquela localidade. 

 

  A seguir, a decisão em tela estabelece que: 

“Verifica-se que deve ser considerado, no cálculo do 

valor mínimo tributável, as compras e vendas de 

determinado produto (para o qual se está determinando o 

valor mínimo tributável) numa mesma localidade, aqui 

entendido como sendo uma mesma cidade ou praça 

comercial, e não apenas as vendas realizadas por um só 

estabelecimento, isoladamente. 

 Por fim, o referido Parecer conclui que os preços 

praticados por outros. estabelecimentos da mesma praça 

que a do contribuinte interessado em encontrar o valor- 

tributável do IPI através do preço corrente no mercado 

atacadista devem ser considerados.” 

 

Demais normas tributárias citadas como o ADN n.º 5, de 

1982, ao determinar o cálculo da média ponderada para a apuração do valor 

tributário mínimo, bem como o Parecer CST n.º 3313, de 1982, também voltado 

para o cálculo da média ponderada, fixam que deverão ser consideradas as 

vendas do produto, efetuadas pelo remetente e pelos interdependentes do 

remetente, no atacado, sob determinadas condições, na mesma localidade. 

E a decisão em exame ainda assinala que:  

“Todavia a fiscalização ao determinar o valor 
tributável mínimo nas operações realizadas pela empresa 
com interdependentes considerou as vendas da empresa 

para todo o Estado de São Paulo e não o preço médio do: 
mercado atacadista da praça/cidade/município/domicílio/ 
localidade do remetente, conforme definido 

anteriormente.” 
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Não obstante a matéria já se achar plenamente 

esclarecida não está definida em lei de forma explícita. 

Isto posto, com vistas a permitir a correta adoção da lei, 

prevenindo excessos interpretativos, consideramos oportuna a inclusão do 

dispositivo proposto. 

À vista do exposto, votamos pela não implicação 

orçamentária e financeira do Projeto de Lei n.º 1.559, de 2015, e, no mérito, por 

sua aprovação, na forma do substitutivo anexo. 

Sala da Comissão, em  26 de agosto de 2015. 

Deputada TEREZA CRISTINA  

Relatora 
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COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI No 1.559, DE 2015 

Inclui o art. 15-A da Lei n.º 4.502 de 30 de novembro 
de 1964 com o objetivo de conceituar “praça” para 
os fins que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei conceitua o termo praça para os efeitos da 

determinação do valor mínimo tributável, estabelecido na Lei n.º 4.502, de 

1964. 

Art. 2º Acrescente-se o art. 15-A ao texto da Lei n.º 4.502, 

de 30 de novembro de 1964, com a seguinte redação: 

       Art.15-A Para os efeitos de apuração do valor tributável do 

art. 15, inc. I e II, é praça do remetente a cidade onde está situado o 

estabelecimento do remetente.  

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 26 de agosto de 2015. 

Deputada TEREZA CRISTINA 

Relatora 


